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Brasil entre a fome e a obesidade
Insegurança alimentar atinge 116 milhões. Ao mesmo tempo, quase 27% da população está acima do peso por causa de ultraprocessados

O 
Brasil é um dos maiores 
produtores de alimentos 
do mundo, com o agro-
negócio batendo recor-

des de produção e de exporta-
ções, contribuindo para o saldo 
positivo da balança comercial. 
No entanto, o país abriga uma 
série de contradições, agravadas 
com a pandemia e que são vistas 
nos pratos dos brasileiros. 

Apesar de o Brasil ter uma das 
maiores áreas cultiváveis do pla-
neta devido ao clima e ao solo 
favoráveis, 116 milhões de habi-
tantes vivem em situação de in-
segurança alimentar, o equiva-
lente a 16,8% dos 680 milhões de 
pessoas no mundo que não con-
seguem realizar todas as refei-
ções diárias recomendadas por 
nutricionistas. E, ao mesmo tem-
po em que 19 milhões de cida-
dãos no país passam fome, 26,8% 
da população adulta sofrem de 
obesidade devido à alimentação 
baseada em produtos baratos, ul-
traprocessados ou de pouco va-
lor nutritivo.

Antigamente, até mesmo os 
mais pobres conseguiam se ali-
mentar melhor, porque a refei-
ção principal era de produtos in 
natura. O prato balanceado ti-
nha arroz, feijão, uma salada e 
uma proteína como “mistura”. 
Contudo, nos dias de hoje, prin-
cipalmente devido à inflação se-
guir em dois dígitos (de 10,38% 
no acumulado em 12 meses até 
janeiro, conforme dados do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística-IBGE, divulgados on-
tem), corroendo o poder de com-
pra das famílias, os alimentos ul-
traprocessados ou de pouco va-
lor nutritivo, que são mais bara-
tos, ocuparam o lugar de desta-
que no prato. E, de acordo com 
especialistas que participaram 
do Correio Talks Live — Siste-
mas Alimentares e Desenvolvi-
mento Sustentável, realizado, 
ontem, pelo Correio Brazilien-
se, em parceria com o Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumi-
dor (Idec), esse é um dos princi-
pais motivos do aumento do nú-
mero de adultos obesos no país.

Os participantes do debate 
destacaram que a obesidade e a 
insegurança alimentar são duas 
faces do mesmo problema que 
assola o Brasil e, que, na pande-
mia, ficou mais evidente, devido 
ao aumento da desigualdade e a 
volta do país ao mapa da fome. 

“A falta de comida de ver-
dade causa os dois problemas, 
causa o sobrepeso e a obesida-
de e a fome e a desnutrição. Em 
um sistema que é cada vez mais 
dominado por ultraprocessa-
dos, a gente tem menos alimen-
tos e comida de verdade, e vai 
ter gente com desnutrição, com 
fome e com obesidade”, avaliou 
o assessor regional em Nutrição 
e Atividade Física da Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde 
(Opas), Fábio Gomes.

Bióloga, professora da Uni-
versidade de Brasília (UnB) e 
integrante da Academia Brasi-
leira de Ciências, Mercedes Bus-
tamante concordou com Gomes 
e ressaltou que o acesso aos ali-
mentos é uma parte do proble-
ma no país. Vale lembrar que as 
taxas de desemprego ainda são 
elevadas e devem permanecer 
em dois dígitos, de acordo com 
especialistas. Além disso, devi-
do à inflação persistente, o en-
dividamento das famílias vem 
batendo recordes, comprome-
tendo 51,2% da renda disponí-
vel, conforme dados do Banco 
Central referentes a outubro.

“O acesso ao alimento de 
qualidade, in natura, pouco 
processado é uma parte im-
portante da segurança alimen-
tar. (...) E, muitas vezes, esses 
produtos ultraprocessados são 
aqueles que estão disponíveis 
para essas camadas mais vul-
neráveis”, avaliou Bustamante. 

Além disso, a questão do 

preço dos alimentos é central 
no debate, como frisou a nutri-
cionista e coordenadora do Pro-
grama de Alimentação Saudável 
e Sustentável do Instituto Brasi-
leiro de Defesa do Consumidor 
(Idec), Janine Coutinho. “Dados 
de 2017 apontam que o Brasil, na 
época, ainda tinha uma tendên-
cia de que os produtos in natura 
eram mais baratos, ao contrário 
de muitos países desenvolvidos. 
Mas essa inflexão, se ela não che-
gou na pandemia, está próxima 
de chegar”, afirmou. 

Preço influenciado pelo pe-
so que a agricultura das com-
modities tem no Brasil. “A 
gente vê o aumento da área 
plantada de soja que não 
é para o consumo huma-
no e uma redução da área 
plantada de feijão. Então, 
vai perdendo esse espaço na 
ponta, no sistema de produção, 
na distribuição e, consequen-
temente, no acesso”, ressaltou 
Bustamante.

Meio ambiente

A forma convencional de 
produção dos alimentos, além 
de adoecer a população, tem 
sido responsável pelo impac-
to nas mudanças climáticas e 
nas ofertas massivas de ultra-
processados. “Em nível global, 
de 20% a 35% das emissões 
são relacionadas à agricultura”, 
exemplificou Janine. 

Em meio à pandemia, a nu-
tricionista destacou que a crise 
climática é, também, uma emer-
gência sanitária aguda e prolon-
gada. “A forma de produzir os ali-
mentos está aumentando os ris-
cos de doenças zoonóticas, que 
são aquelas passadas dos ani-
mais para os humanos. Então, 
é um ponto de atenção muito 
grande”, sustentou.

A preocupação com o meio 
ambiente também acontece por-
que as políticas de combate ao 
desmatamento e às emissões de 
gases causadores do efeito estu-
fa serão decisivas para preservar 
a competitividade da agropecuá-
ria nacional nos mercados in-
terno e externo, de acordo com 
o deputado federal Marcelo Ra-
mos (PSD-AM). Na avaliação do 
parlamentar, por sinal, esses se-
rão os dois grandes desafios para 
o país na construção de políticas 
públicas voltadas ao desenvolvi-
mento sustentável e que passam, 
inevitavelmente, pelo Congresso. 

Ramos lembrou que o consu-
midor brasileiro, assim como o 
europeu, tende a ficar cada vez 
mais seletivo na escolha de pro-
dutos oriundos de cadeias mais 
sustentáveis. “A escolha do con-
sumidor — de uma análise de 
procedência e de impacto am-
biental — já está presente e é 
uma escolha que deve crescer 
daqui por diante”, disse. 

O deputado federal Rodrigo 
Agostinho (PSB-SP) enfatizou as 
disparidades na produção advin-
da da agricultura familiar versus 
a produção agrícola convencio-
nal. “A agricultura familiar, em 
uma série de situações, é que 
tem conseguido inovar. Temos 
visto, cada vez mais, a utiliza-
ção de bioinsumos para contro-
le biológico com produção or-
gânica, que cresce mais do que 
a produção não orgânica”, frisou. 

Devido à precarização dos ór-
gãos de fiscalização do meio am-
biente, promovida pelo governo 
Jair Bolsonaro, Mercedes Busta-
mante lamentou o esvaziamento 
dos conselhos consultivos da so-
ciedade civil junto ao Executivo 
federal. “Houve um esvaziamen-
to ou encerramento dos conse-
lhos consultivos quando a gen-
te mais precisa deles”, reprovou. 

A pesquisadora também não 
poupou críticas ao Projeto de Lei 
6.299/2002, o chamado PL do Ve-
neno, aprovado, ontem, pela Câ-
mara (leia reportagem ao lado), 
porque amplia o uso de agrotó-
xicos, proibidos em outros países 
por serem prejudiciais à saúde. 

 » ROSANA HESSEL
 » MARIA EDUARDA CARDIM

O plenário da Câmara apro-
vou, ontem, projeto que flexibi-
liza a entrada de novos agrotóxi-
cos no país. Após forte resistên-
cia da oposição, o texto-base foi 
submetido à votação e acabou 
avalizado por 301 votos a favor 
e 150 contrários. Agora, o texto 
de relatoria do deputado federal 
Luiz Nishimori (PL-PR) vai para 
o Senado.

Desde o ano passado, a opo-
sição tentou impedir o avanço 
do PL 6299/02, classificado pe-
los ambientalistas como “PL do 
Veneno”. A forma de definir os 
agrotóxicos foi até uma das preo-
cupações da bancada ruralista, 
que determina que, oficialmen-
te, esses produtos químicos não 
sejam mais chamados de agrotó-
xicos, mas, sim, de “pesticidas”.

Ambientalistas são taxati-
vos em dizer, tecnicamente, que 
as novas regras enfraquecem a 
atuação do Ministério da Saú-
de, da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), do Mi-
nistério do Meio Ambiente e do 
Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais 
Renováveis(Ibama) no controle 
e na autorização dessas substân-
cias. Pelo texto, a missão passa a 
ficar concentrada no Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento.

“É gravíssimo que a Câmara 
tenha aprovado um projeto de 
lei que permitirá que se coloque 
mais veneno no prato dos brasi-
leiros. Se virar lei, iremos à Justi-
ça para proteger a vida dos brasi-
leiros e evitar que milhares e mi-
lhares venham a morrer de cân-
cer”, disse o deputado Alessan-
dro Molon (PSB-RJ).

Em 2018, o Ibama e a Anvisa 
apontaram que a proposta apro-
vada é inconstitucional e tem fa-
lhas que prejudicariam a fiscali-
zação dos produtos, colocando 
em risco a saúde da população. 
O Ministério da Agricultura e a 
Frente Parlamentar da Agricul-
tura, no entanto, afirmam que 
o tema é tratado com “precon-
ceito e ideologia” e precisa ser 
modernizado. O mesmo argu-
mento foi sustentado pelo pre-
sidente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), que defendeu a legali-
dade do projeto de lei.

Suely Araújo, especialista sê-
nior em políticas públicas do 
Observatório do Clima, alertou 
que o projeto viabiliza o regis-
tro de agrotóxicos comprova-
damente nocivos e canceríge-
nos. “Não há nada na Lei do 
Veneno que assegure a aprova-
ção de agrotóxicos efetivamen-
te seguros para o meio ambien-
te e a saúde”, enfatizou. “Facili-
tar o registro está longe de ser 
caminho para uma agricultura 
ambientalmente responsável. 
A narrativa da modernização é 
falsa”, comentou.

A Frente Parlamentar Agrope-
cuária, por sua vez, comemorou 
a votação e declarou que traz “o 
aperfeiçoamento e a moderni-
zação do que se tem hoje, além 
de igualar o Brasil às maiores po-
tências agropecuárias do mundo, 
com mais rigor científico e des-
burocratização”. Numa compa-
ração do veneno com as vacinas 
contra a covid-19, a FPA declarou 
que “vacinas salvam vidas, pesti-
cidas salvam as lavouras”.
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